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RESUMO: Introdução: A obesidade é um problema crescente no Brasil em todos os grupos etários. Excesso de peso 
ao final da adolescência indica probabilidade elevada de peso não saudável na vida adulta. Objetivo: Descrever dados 
antropométricos da Pesquisa Nacional de Saúde dos Escolares (PeNSE) 2015 e sua distribuição segundo 
estratos geográficos e socioeconômicos. Métodos: Dados da PeNSE 2015 foram utilizados. A amostra desta 
análise compreende adolescentes com idade entre 11 e 19 anos de escolas públicas e privadas com dados 
antropométricos disponíveis. O estado nutricional foi classificado segundo valores de referência para o índice 
de massa corporal (IMC), propostos pela International Obesity Task Force (IOTF). As estimativas das prevalências 
de déficit de peso e de excesso de peso e seus respectivos erros padrão foram apresentados. A associação entre 
os indicadores antropométricos e as características demográficas ou sociais dos adolescentes foi estimada por 
odds ratio e os seus respectivos intervalos de confiança de 95% foram apresentados. Resultados: A prevalência de 
déficit de peso foi inferior a 3%. As maiores prevalências de excesso de peso foram observadas em adolescentes 
que se declararam negros ou indígenas, da região sul, da área urbana e dos quintos mais baixos de renda. 
Em geral, a prevalência de excesso de peso foi maior entre adolescentes que frequentavam escolas privadas. 
Conclusão: O excesso de peso é mais frequente entre adolescentes dos estratos de baixa renda. Além de indicador 
do estado nutricional, o excesso de peso pode indicar desigualdade social no Brasil.
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INTRODUÇÃO

A obesidade é um problema crescente no Brasil, seja entre adultos ou adolescentes1. 
Em paralelo ao crescimento do excesso de peso ou obesidade em virtualmente todos os 
grupos etários2,3, a obesidade começa também a assumir características de marcador da 
desigualdade no país4. A expansão da obesidade entre os mais pobres segue ritmo superior 
àquele observado entre os mais ricos. 

Na atualidade, o estado nutricional dos adolescentes está pressionado por dois vetores rele-
vantes e de ação oposta. O primeiro deles é o ritmo de aumento da altura média entre crian-
ças, que contribui para a redução do déficit de altura5 e para conter a expansão da obesidade 
na adolescência2. O segundo é a expansão da obesidade entre adultos1,6, que em geral antecipa 
o aumento da prevalência do problema em toda a população e está associado ao nível geral 
de exposição. A síntese da ação desses vetores tem resultado no aumento dos valores médios 
do índice de massa corporal (IMC) nesse grupo etário entre regiões diversas do planeta7. 

Na América Latina, a prevalência do excesso de peso varia de 19 a 37% no grupo etário 
entre 5 e 11 anos e de 17 a 36% no grupo etário entre 12 e 19 anos8. No Brasil, a última esti-
mativa com cobertura nacional indica prevalências de aproximadamente 32% de excesso 
de peso, na faixa de 6 a 11 anos, e outros 32% de excesso de peso e 18% de obesidade entre 
adolescentes de 12 a 19 anos. Esse patamar foi alcançado após expansão das duas condições 
à taxa de 1,04 ao ano no período entre 1975 e 2009 para os dois grupos etários1. 

Valores de IMC acima do espectro saudável ao final da adolescência indicam probabili-
dade elevada de manutenção do peso não saudável na vida adulta3 e de risco elevado para 
o desenvolvimento precoce de doenças crônicas não transmissíveis9. 

ABSTRACT: Introduction: Obesity has increased in Brazil for all age groups. Overweight at the end of  adolescence 
indicates a high probability of  unhealthy weight in adulthood. Objective: To describe anthropometric data of  the 
National Adolescent School-based Health Survey (PeNSE) 2015 and its distribution according to geographic and 
socioeconomic strata. Methods: Data from the PeNSE 2015 was used. The analysis sample consisted of  adolescents 
aged 11 to 19 years old from public and private schools with available anthropometric data. Nutritional status was 
classified according to the body mass index, with reference values proposed by the International Obesity Task Force 
(IOTF). The prevalence estimates of  underweight and overweight and their respective standard errors were presented. 
The association between anthropometric indicators and demographic or social characteristics of  adolescents was 
estimated by odds ratio, and the respective 95% confidence intervals were presented. Results: The prevalence of  
underweight was less than 3%. Elevated prevalence of  overweight was observed in adolescents from the South 
region, from the urban area, from the lowest fifths of  income, and those who declared themselves to be black or 
indigenous. In general, the prevalence of  overweight was higher among adolescents attending private schools. 
Conclusion: Overweight is more frequent among adolescents from low-income strata. Besides being an indicator 
of  nutritional status, overweight may indicate social inequality in Brazil.
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A primeira edição da Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE), em 2009, realizou a 
avaliação antropométrica apenas dos estudantes do nono ano e seu resultado mostrou que entre 
esses estudantes, 23% estavam com excesso de peso e 7% eram obesos10. Em sua segunda edição, 
em 2011, a PeNSE não realizou a avaliação antropométrica dos estudantes incluídos na pesquisa.

Neste estudo apresentamos a análise descritiva dos dados antropométricos da PeNSE 
realizada em 2015 e sua distribuição segundo estratos geográficos e socioeconômicos.

MÉTODOS

POPULAÇÃO DO ESTUDO

A PeNSE foi realizada em 2015 com alunos de escolas públicas e privadas com representativi-
dade nacional. A edição de 2015 teve duas amostras independentes, definidas por critérios de repre-
sentatividade e população-alvo. Na amostra do tipo 1 foram entrevistados os alunos dos turnos 
matutino e vespertino do nono ano do ensino fundamental. Essa entrevista utilizou o questioná-
rio padrão da pesquisa e serve para manter a padronização da série histórica dos dados da PeNSE.

Na amostra 2 foram entrevistados alunos dos turnos matutino, vespertino e noturno 
cursando do sexto ao nono ano do ensino fundamental (antigas quinta a oitava séries) e do 
primeiro ao terceiro ano do ensino médio. Para os alunos com idade entre 11 e 19 anos com-
pletos (n = 16.556) foi realizada também a avaliação antropométrica. A amostra 2 cobriu 
as áreas urbana e rural das 5 macrorregiões (norte, nordeste, centro-oeste, sudeste e sul). 
As unidades escolares foram selecionadas a partir do cadastro do censo escolar realizado em 
2007 pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP).

Na PeNSE 2015 foram amostradas 3.509 escolas públicas ou privadas no Brasil, das quais 
3.129 foram incluídas na amostra 1 e 349 na amostra 2. Do conjunto, 31 escolas compuseram 
a amostra 3, que é uma combinação das amostras 1 e 2 dentro da mesma escola por eventua-
lidade de sorteio e representatividade. Informações mais amplas sobre as edições da PeNSE11 
ou mais detalhadas sobre o desenho das amostras e do processo de coleta de dados da PeNSE 
201512 estão disponíveis em outras publicações. Nesta análise utilizamos apenas os dados dos 
adolescentes da amostra 2 e daqueles da amostra 3 que dispunham de dados antropométricos.

CLASSIFICAÇÃO DO ESTADO NUTRICIONAL

Os valores da massa corporal foram coletados em quilogramas e da altura, em centíme-
tros. Os procedimentos de mensuração foram realizados segundo padronização internacio-
nal e estão descritos mais detalhadamente no relatório da pesquisa12. O IMC foi calculado 
dividindo-se o peso pela altura em metro quadrado.

O estado nutricional dos adolescentes foi classificado segundo os valores de referência para 
o IMC propostos pela International Obesity Task Force (IOTF)13. Nesta análise apresentamos 
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as estimativas do déficit de peso e do excesso de peso. Indivíduos com valores de IMC 
abaixo de -2,31 desvios padrão para idade e sexo — equivalente ao IMC 17,5 kg/m2 na idade 
adulta — foram considerados em déficit de peso14 e aqueles com IMC acima do valor de 
referência, na sua idade e sexo, equivalente ao IMC 25 kg/m2 na idade adulta foram consi-
derados com excesso de peso. 

A opção pelos valores de referência IOTF relativamente àqueles oficialmente propostos 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS) se deve a problemas já apontados na precisão 
dessa referência15. A réplica dos resultados segundo a classificação da OMS será fornecida 
aos leitores interessados mediante solicitação aos autores. Nesta análise apresentamos as 
estimativas para excesso de peso sem decompor a fração dos obesos, uma vez que essa cate-
goria gera classificação imprecisa nesse grupo etário16.

Foram excluídos da análise os valores abaixo ou acima de 5 desvios padrão para idade e 
sexo, considerados biologicamente implausíveis para o índice IMC para idade17.

ANÁLISE DOS DADOS

As estimativas dos indicadores nutricionais foram ponderadas pelo fator de expansão 
da amostra 2 e em todas as estratificações foi informado o erro padrão para cada estima-
tiva. A associação entre os indicadores antropométricos e as características demográficas ou 
sociais dos adolescentes foi estimada por odds ratio (OR) e informada com seus respectivos 
intervalos de confiança de 95% (IC95%). Os valores de OR foram apresentados segundo cál-
culo bruto e também segundo o cálculo ajustado para idade, em função da relevância dessa 
variável para a análise da exposição ao risco nutricional nessa etapa do ciclo vital. Nos dois 
casos os valores de OR foram calculados por regressão logística, levando-se em conta a 
estrutura de ponderação da amostra.

O nível socioeconômico foi estabelecido por análise do principal componente (APC) com 
base nos dados dos bens materiais e dos serviços referidos no domicílio, descritos na seção 
B1, questões 12 a 26 do questionário PeNSE 201512. A APC é uma técnica multivariada que 
permite reduzir a dimensionalidade de conjunto de dados com muitas variáveis inter-rela-
cionadas. A redução da dimensionalidade se dá com a manutenção, tanto quanto possível, 
da variabilidade dos dados em diversas variáveis latentes (componentes) que representam 
diferentes sínteses possíveis dessa variabilidade18. Na presente análise, a APC foi utilizada 
para estabelecer padrões de variância, sendo o primeiro componente ortogonal aos demais, 
a partir do conjunto de variáveis selecionadas. O primeiro componente explicou 52% da 
variabilidade amostral e, com base nas cargas fatoriais de cada variável, foi calculado o escore 
socioeconômico que representa a riqueza domiciliar. Posteriormente o escore foi dividido 
em quintos para uso na estratificação das prevalências dos indicadores antropométricos. 

Em todas as estimativas a estrutura amostral, com sua respectiva ponderação da proba-
bilidade de sorteio dos indivíduos, foi levada em consideração. As análises foram conduzi-
das no software Stata 14•.
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RESULTADOS

A idade mediana dos adolescentes da amostra 2 da PeNSE 2015 foi de 14 anos, com equi-
valência na distribuição entre meninos e meninas. Dos adolescentes entrevistados, 36% decla-
raram ter cor da pele branca, 13%, cor da pele preta e 3%, indígenas. 

O déficit de peso mostrou prevalência nacional inferior a 3% e prevalências muito bai-
xas em todas as estratificações realizadas. Os pontos em que o valor superou 5% são, muito 
provavelmente, flutuações amostrais atribuíveis ao tamanho da categoria (Tabela 1). 

O excesso de peso se mostrou mais prevalente entre adolescentes brancos, de escolas 
particulares, da região sul e dos estratos socioeconômicos mais pobres. As prevalências ten-
dem a ser mais elevadas no sexo feminino, especialmente após 15 anos de idade. No plano 
nacional, aproximadamente um em cada quatro adolescentes está acima do peso conside-
rado saudável (Tabela 1). 

O tipo de escola representa um fator relevante para a descrição do excesso de peso entre 
adolescentes no Brasil. Se agruparmos todas as escolas de administração privada, comunitá-
ria, confessional ou filantrópica sob a mesma rubrica “privada”, veremos que a prevalência 
do excesso de peso é predominantemente mais elevada nas escolas particulares em relação 
às públicas em todos os recortes analíticos aqui apresentados. Esse fenômeno é mais acen-
tuado no sexo masculino (Tabela 2). 

O nível socioeconômico dos alunos nas escolas públicas e privadas (todas as não públicas) 
varia conforme a macrorregião e o nível socioeconômico. No plano regional, os alunos das 
escolas públicas tendem a apresentar escore socioeconômico mais elevado nas escolas públi-
cas em relação às escolas particulares, à exceção do Centro-Oeste, onde os valores são idên-
ticos. Na estratificação em quintos do escore socioeconômico, os alunos das escolas públicas 
apresentam valores mais baixos no quinto mais pobre e mais elevados no quinto mais rico. 

Na Figura 1 estão descritas as prevalências do excesso de peso dos adolescentes matri-
culados nas escolas públicas e privadas analisadas segundo macrorregião e quintos do 
escore socioeconômico nos sexos masculino (Figura 1A) e feminino (Figura 1B), respec-
tivamente. As prevalências do excesso de peso entre adolescentes das escolas privadas 
são amplamente superiores aos valores observados entre seus pares nas escolas públicas. 
Entre mulheres da região sul, o quadro é inverso, com valores mais elevados nos adoles-
centes das escolas públicas; e na região centro-oeste os valores se alternam ao longo dos 
quintos socioeconômicos. 

A distribuição etária, regional e social do risco do excesso de peso, expressa em OR 
ajustado para escore socioeconômico ou idade, está descrita na Tabela 1. A distribuição do 
risco ajustado pelo escore socioeconômico entre as idades mostra uma curva em formato 
de U, indicando que o risco ajustado do excesso de peso é mais elevado nas idades extremas 
da adolescência. Escolares da rede particular de ensino mostram risco ajustado de excesso 
de peso equivalente a 1,3 vez aquele observado nas escolas públicas. Estudantes que resi-
dem em áreas rurais apresentam risco ajustado equivalente a 0,9 vez aquele observado 
entre seus pares urbanos. O risco do excesso de peso ajustado por idade está inversamente 
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Tabela 1. Prevalência e odds ratio de baixo peso e excesso de peso entre escolares adolescentes, segundo sexo, por estratos sociodemográficos, 
Pesquisa Nacional de Saúde dos Escolares, 2015.

 
Baixo peso Excesso de peso

Masculino
% (ep)

Feminino
% (ep)

Total
% (ep)

OR (IC95%)
Masculino

% (ep)
Feminino

% (ep)
Total

% (ep)
OR (IC95%)

Brasil 2,4 (0,01) 3,4 (0,01) 2,9 (0,'01) – 21,4 (0,01) 22,9 (0,01) 22,2 (0,01) –

Idade (anos)

11 1,0 (0,01) 3,5 (0,01) 2,3 (0,01) 1,00* 27,2 (0,02) 26,4 (0,02) 26,8 (0,01) 1,00*

12 2,0 (0,01) 2,7 (0,01) 2,4 (0,01) 0,92 (0,90 – 0,94) 22,8 (0,02) 24,2 (0,01) 23,6 (0,01) 0,84 (0,83 – 0,84)

13 2,3 (0,01) 2,4 (0,01) 2,3 (0,01) 0,97 (0,95 – 0,98) 23,3 (0,02) 24,5 (0,02) 23,9 (0,01) 0,84 (0,84 – 0,85)

14 2,2 (0,01) 3,4 (0,01) 2,8 (0,01) 1,29 (1,27 – 1,31) 20,5 (0,02) 21,4 (0,02) 21,0 (0,01) 0,72 (0,72 – 0,73)

15 2,1 (0,01) 2,5 (0,01) 2,3 (0,01) 0,88 (0,87 – 0,90) 21,0 (0,02) 19,4 (0,01) 20,2 (0,01) 0,66 (0,66 – 0,67)

16 2,4 (0,01) 3,4 (0,01) 2,9 (0,01) 1,27 (1,25 – 1,29) 18,4 (0,01) 20,3 (0,01) 19,4 (0,01) 0,60 (0,60 – 0,61)

17 2,5 (0,01) 4,4 (0,01) 3,5 (0,01) 1,28 (1,26 – 1,30) 19,3 (0,02) 22,7 (0,02) 21,0 (0,01) 0,71 (0,70 – 0,71)

18 4,3 (0,01) 6,3 (0,02) 5,1 (0,01) 2,01 (1,98 – 2,04) 22,0 (0,03) 24,0 (0,03) 22,8 (0,02) 0,85 (0,84 – 0,86)

19 2,5 (0,01) 4,2 (0,01) 3,2 (0,01) 1,26 (1,24 – 1,29) 23,1 (0,03) 34,1 (0,04) 27,7 (0,03) 1,16 (1,15 – 1,17)

Cor da pele  

Branca 2,6 (0,01) 3,5 (0,01) 3,1 (0,01) 1,00* 24,2 (0,01) 22,1 (0,01) 23,2 (0,01) 1,00*

Preta 2,0 (0,01) 3,1 (0,01) 2,5 (0,01) 0,74 (0,73 – 0,75) 16,9 (0,01) 25,5 (0,02) 20,4 (0,01) 0,91 (0,90 – 0,91)

Amarela 4,6 (0,01) 3,6 (0,01) 4,1 (0,01) 1,31 (1,29 – 1,33) 20,1 (0,03) 20,3 (0,02) 20,2 (0,02) 0,88 (0,87 – 0,88)

Parda 2,1 (0,01) 3,2 (0,01) 2,7 (0,01) 0,80 (0,80 – 0,82) 20,8 (0,01) 23,0 (0,01) 22,0 (0,01) 0,99 (0,99 –  1,00)

Indígena 2,0 (0,01) 4,3 (0,01) 3,0 (0,01) 1,00 (0,98 – 1,02) 19,1 (0,03) 26,6 (0,05) 22,5 (0,02) 1,02 (1,01 – 1,03)

Escola  

Pública 2,4 (0,01) 3,4 (0,01) 2,9 (0,01) 1,00* 20,2 (0,01) 22,5 (0,01) 21,3 (0,01) 1,00*

Privada 2,1 (0,01) 2,8 (0,01) 2,4 (0,01) 0,97 (0,95 – 0,95) 31,7 (0,01) 26,5 (0,02) 29,0 (0,01) 1,30 (1,30 – 1,31)

Continua...



Estado nutricional de escolares adolescentes no Brasil: a Pesquisa  Nacional de Saúde dos Escolares 2015

7
Rev Bras Epidemiol 2018; 21(SUPPL 1): E180008.supl.1

 
Baixo peso Excesso de peso

Masculino
% (ep)

Feminino
% (ep)

Total
% (ep)

OR (IC95%)
Masculino

% (ep)
Feminino

% (ep)
Total

% (ep)
OR (IC95%)

Comunitária 5,8 (0,01) – 3,2 (0,01) 0,98 (0,89 – 1,07) 28,2 (0,01) 12,1 (0,01) 21,0 (0,01) 0,97 (0,93 – 1,01)

Confessional – 5,2 (0,01) 2,9 (0,01) 1,09 (1,04 – 1,13) 32,9 (0,01) 30,6 (0,01) 31,6 (0,01) 1,46 (1,44 – 1,48)

Filantrópica 1,4 (0,01) 4,2 (0,01) 2,9 (0,01) 1,09 (1,07 – 1,11) 23,5 (0,02) 21,3 (0,05) 22,3 (0,03) 0,92 (0,91 – 0,92)

Macrorregião

Norte 2,0 (0,01) 4,2 (0,01) 3,1 (0,01) 1,00* 18,9 (0,01) 22,4 (0,01) 20,7 (0,01) 1,00*

Nordeste 3,6 (0,01) 3,1 (0,01) 3,4 (0,01) 1,14 (1,13 – 1,16) 18,0 (0,01) 20,3 (0,01) 19,1 (0,01) 0,92 (0,92 – 0,93)

Sudeste 1,8 (0,01) 3,4 (0,01) 2,6 (0,01) 0,93 (0,93 – 0,94) 23,6 (0,01) 23,4 (0,01) 23,5 (0,01) 1,10 (1,09 – 1,11)

Sul 1,7 (0,01) 2,9 (0,01) 2,3 (0,01) 0,84 (0,83 – 0,86) 24,2 (0,01) 27,2 (0,01) 25,6 (0,01) 1,35 (1,34 – 1,35)

Centro-oeste 1,8 (0,01) 3,8 (0,01) 2,8 (0,01) 1,00 (0,99 – 1,02) 21,6 (0,01) 24,0 (0,02) 22,8 (0,01) 1,09 (1,08 – 1,10)

Área   

Urbana 2,3 (0,01) 3,4 (0,01) 2,8 (0,01) 1,00* 21,7 (0,01) 23,2 (0,01) 22,5 (0,01) 1,00*

Rural 2,8 (0,01) 3,1 (0,01) 2,9 (0,01) 1,21 (1,20 – 1,23) 17,1 (0,03) 18,6 (0,03) 17,8 (0,02) 0,89 (0,89 – 0,90)

Quintos de riqueza 

1 1,8 (0,01) 2,0 (0,01) 1,9 (0,01) 1,00* 23,3 (0,01) 25,4 (0,01) 24,3 (0,01) 1,00**

2 2,0 (0,01) 3,5 (0,01) 2,7 (0,01) 1,45 (1,44 – 1,47) 25,8 (0,01) 22,5 (0,02) 24,2 (0,01) 0,98 (0,98 – 0,99)

3 1,5 (0,01) 4,3 (0,01) 2,9 (0,01) 1,60 (1,59 – 1,62) 20,9 (0,02) 20,7 (0,02) 20,8 (0,01) 0,81 (0,81 – 0,82)

4 3,2 (0,01) 3,3 (0,01) 3,3 (0,01) 1,62 (1,61 – 1,64) 18,7 (0,02) 24,1 (0,01) 21,5 (0,01) 0,83 (0,83 – 0,84)

5 3,1 (0,01) 4,0 (0,01) 3,6 (0,01) 1,92 (1,90 – 1,93) 17,4 (0,01) 21,3 (0,02) 19,3 (0,01) 0,72 (0,72 – 0,73)

Tabela 1. Continuação.

OR: odds ratio; IC95%: intervalo de confiança de 95%; ep: erro padrão; *ajustado por escore socioeconômico; **ajustado por idade.
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associado à estratificação socioeconômica, sendo que escolares do quinto mais rico apre-
sentam risco equivalente a 0,7 vez aquele observado entre os escolares do quinto mais 
pobre (Tabela 1).  

OR: odds ratio; IC95%: intervalo de confiança de 95%; ep: erro padrão; *ajustado por idade.

Tabela 2. Prevalência e odds ratio de baixo peso e excesso de peso entre escolares adolescentes, 
segundo sexo e tipo de escola por estratos social e regional, Pesquisa Nacional de Saúde dos 
Escolares, 2015.

Masculino Feminino 

Público
% (ep)

Privado
% (ep)

OR* 
(IC95%)

Público
% (ep)

Privado
% (ep)

OR* 
(IC95%)

Quintos de riqueza

1
21,5

(0,01)
32,9

(0,03)
1,60

(1,59 – 1,61)
24,5

(0,01)
29,2

(0,05)
1,28

(1,27 – 1,29)

2
24,6

(0,01)
33,5

(0,03)
1,69

(1,67 – 1,70)
21,7

(0,02)
26,7

(0,03)
1,22

(1,21 – 1,23)

3
20,0

(0,02)
27,9

(0,03)
1,67

(1,65 – 1,69)
21,1

(0,02)
17,7

(0,02)
0,76

(0,75 – 0,76)

4
17,9

(0,02)
26,0

(0,03)
1,49

(1,48 – 1,51)
23,9

(0,01)
25,5

(0,04)
1,13

(1,12 – 1,15)

5
16,3

(0,01)
25,6

(0,03)
1,65

(1,63 – 1,67)
21,1

(0,02)
23,4

(0,04)
1,27

(1,26 – 1,29)

Macrorregião

Norte
17,6

(0,01)
32,3

(0,02)
2,30

(2,27 – 2,34)
21,7

(0,02)
28,4

(0,02)
1,64

(1,62 – 1,67)

Nordeste
17,1

(0,02)
27,4

(0,03)
1,97

(1,96 – 1,99)
19,5

(0,01)
25,8

(0,03)
1,62

(1,61 – 1,64)

Sudeste
22,2

(0,01)
31,0

(0,02)
1,50

(1,49 – 1,51)
22,8

(0,01)
26,1

(0,04)
1,12

(1,11 – 1,12)

Sul
23,7

(0,01)
29,0

(0,04)
1,28

(1,27 – 1,30)
28,1

(0,02)
19,6

(0,04)
0,64

(0,63 – 0,65)

Centro-oeste
20,0

(0,01)
30,1

(0,03)
1,67

(1,65 – 1,69)
24,0

(0,02)
23,9

(0,03)
1,03

(1,02 – 1,05)

Área

Urbana
20,5

(0,01)
29,9

(0,01)
1,62

(1,61 – 1,63)
22,8

(0,01)
25,5

(0,02)
1,15

(1,15 – 1,16)

Rural
16,8

(0,03)
36,7

(0,01)
4,70

(4,50 – 4,91)
18,7

(0,03)
13,8

(0,01)
0,72

(0,67 – 0,76)



Estado nutricional de escolares adolescentes no Brasil: a Pesquisa  Nacional de Saúde dos Escolares 2015

9
Rev Bras Epidemiol 2018; 21(SUPPL 1): E180008.supl.1

DICUSSÃO

Nossos resultados indicam que o estado nutricional dos adolescentes escolares do Brasil 
se caracteriza por: baixas prevalências de déficit de peso; prevalência elevada do excesso de 
peso; enquanto espaço social contextual, as escolas particulares mostram risco de excesso 
de peso mais elevado que suas contrapartes públicas; indícios de que o excesso de peso apre-
senta gradiente social invertido, com os adolescentes de famílias mais pobres mais expostos 
que seus pares em famílias mais ricas. 

O Brasil vem apresentando tendência consistente e ampla de redução nos valores dos 
indicadores de déficit nutricional em sua população infantil5, adolescente e adulta1,19. A preva-
lência do baixo peso observada na PeNSE 2015 se insere na trajetória de redução dos déficits 

Fonte: Pesquisa Nacional de Saúde dos Escolares, 2015.
*Inclui comunitárias, confessionais e filantrópicas.
Figura 1. Prevalência de excesso de peso entre adolescentes do sexos masculino (A) e feminino (B) 
de escolas públicas e particulares segundo macrorregiões e quintos do escore socioeconômico. 
Pesquisa Nacional de Saúde dos Escolares, 2015.
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nutricionais no Brasil. Os determinantes sociais e de saúde associados a essa melhoria mos-
tram repercussões positivas mais amplas na condição de saúde de grupos vulneráveis como 
crianças e mães20 e nas condições gerais de saúde no Brasil21.   

No outro lado do espectro de nutrição dos adolescentes brasileiro, o que se observa é 
a tendência de incremento do excesso de peso ou obesidade em ritmo semelhante àquele 
observado entre adultos nos mesmos períodos1. Na PeNSE 2015, o patamar dos adolescen-
tes com excesso de peso é 1,3 vez aquele observado na Pesquisa de Orçamentos Familiares 
em 2008–2009. A probabilidade da persistência do excesso de peso adquirido na adolescên-
cia até a fase adulta é, em média, moderada22, se mostra mais elevada entre homens e com 
gradiente inversamente associado à escolaridade no caso das mulheres3. O patamar atual 
do excesso de peso, sua probabilidade de persistência na vida adulta e os riscos de morbi-
mortalidade associados a essa trajetória9,23 se somam a outros vetores observados no qua-
dro da transição epidemiológica brasileira, que sugerem um aumento na carga de doenças 
crônicas não transmissíveis nos adultos ao longo das próximas décadas. 

O risco mais elevado de excesso de peso entre os adolescentes da rede particular de ensino 
é um fenômeno que já havia sido detectado em inquéritos municipais, mas até então não havia 
sido relatado em amostras nacionais. O risco de excesso de peso mais elevado observado entre 
os adolescentes das famílias mais pobres relativamente àqueles das famílias mais ricas é sugestivo 
da mudança da distribuição do excesso de peso e da obesidade na sociedade brasileira. Esse per-
fil é característico das sociedades marcadas pela desigualdade social ou de renda e está associado 
a piores indicadores de saúde para toda a sociedade, menor acesso a serviços sociais e de saúde 
para os mais pobres, bem como maior exposição à violência24. Ainda que fora dos objetivos desta 
análise, é de se registrar a indesejável associação observada entre o perfil comparado do escore 
socioeconômico dos alunos das escolas públicas e particulares e o gradiente socioeconômico.

No período de 1975 a 2016, a média de IMC entre crianças e adolescentes aumentou global-
mente25. Os valores médios do IMC em crianças e adolescentes dos países de alta renda come-
çam a mostrar tendência de estabilidade, ainda que em patamares elevados25. Considerando a 
média de IMC, países da América Latina e do Caribe se situam mais próximos a países ociden-
tais de alta renda25. Há quatro vetores que atuam como mecanismos que ajudam a explicar as 
mudanças nos padrões de atividade física e de alimentação e a associação com aumento do 
excesso de peso: o uso generalizado da tecnologia em diversos aspectos da vida, inclusive nas 
atividades de lazer como o uso de videogames, computadores, tablets e celulares, exacerbando o 
comportamento sedentário e, portanto, reduzindo o gasto energético23,26; o processo de urba-
nização, que está associado ao aumento da disponibilidade de alimentos ultraprocessados que 
apresentam maior densidade energética, de gordura e de açúcar livre e menor teor de fibras ali-
mentares23,27; a mudança na renda per capita e a redução do custo dos alimentos, principalmente 
processados e ultraprocessados23; e maior acesso à tecnologia e ao processo de manufatura23. 

Nossos resultados e análises apresentam algumas limitações que devem ser destaca-
das. Ainda que não seja propriamente uma limitação, é relevante discutir a possibilidade 
de extrapolação dos resultados obtidos em amostras de adolescentes escolares para o con-
junto dos adolescentes no país. Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
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(IBGE) apresentados no Brasil, em síntese, indicam que no período entre 2007–2015 a taxa 
de escolarização da população entre 6 e 14 anos alcançou 98,6%. Esse dado sugere que é 
válido extrapolar as conclusões das análises apresentadas para o universo dos adolescentes 
brasileiros, visto que apenas 1,4% dos adolescentes domiciliados não seriam representados 
por aqueles observados no sistema educacional. A segunda limitação se refere ao processo 
de classificação do estado nutricional na PeNSE 2015. O banco de dados publicado pelo 
IBGE informa a idade dos indivíduos em valores de anos com números inteiros, enquanto 
os valores de referência estão disponíveis para intervalos mensais em cada idade. Assim, os 
indivíduos foram classificados contra valores de referência do mês mediano a cada ano de 
idade. Esse procedimento provavelmente não afetará as estimativas dos indicadores e das 
associações mais amplas, mas não é possível prever o efeito desse procedimento em análi-
ses mais detalhadas e com recortes múltiplos de estratificação.

CONCLUSÃO

O excesso de peso entre adolescentes no Brasil é, hoje, um problema de saúde pública 
dadas as altas prevalências observadas e a tendência de crescimento desses valores entre os 
últimos inquéritos disponíveis para análise. A repercussão ou mesmo a persistência na vida 
adulta de diversos problemas de saúde adquiridos durante a adolescência acentua a preo-
cupação com o quadro nutricional atual e reforça a necessidade de ações precoces para pre-
venir a incidência do excesso de peso nesse ciclo vital e promover práticas saudáveis que 
possam repercutir na fase adulta. 

O excesso de peso e a obesidade são condições multifatoriais e interagem com outros 
problemas de saúde ou exposição à violência observados nessa idade. Os indícios da asso-
ciação entre os problemas nutricionais e o perfil de desigualdade brasileiro também nesse 
grupo social explicita a necessidade de aprofundar e multiplicar as políticas públicas de saúde 
e sociais, com foco em equidade, voltadas para a adolescência no Brasil.
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